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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

INFERÊNCIA E PREDIÇÃO. 

A habilidade de inferência e predição é crucial para a 
compreensão da língua inglesa. Inferir significa tirar conclusões 
a partir de informações implícitas no texto, enquanto predizer 
significa fazer suposições baseadas no contexto e nas informações 
disponíveis. Neste texto, discutiremos a importância da inferência 
e predição na aprendizagem da língua inglesa e forneceremos 
algumas estratégias para desenvolver essas habilidades.

— Inferência na língua inglesa
A habilidade de inferência é importante porque muitas 

vezes o texto não oferece informações explícitas, e é necessário 
compreender informações implícitas para entender completamente 
o que está sendo dito. Para inferir corretamente, é preciso prestar 
atenção aos detalhes do texto e usar o conhecimento prévio para 
construir um significado mais profundo. Algumas das estratégias 
para inferir incluem:

• Identificar pistas contextuais, como palavras-chave e frases 
que dão uma ideia geral do que está sendo dito

• Fazer conexões entre informações, usando conhecimento 
prévio para relacionar ideias e conceitos

• Prestar atenção ao tom e ao estilo do autor, que podem 
oferecer pistas sobre como interpretar as informações

— Predição na língua inglesa
A predição é a habilidade de fazer suposições baseadas no 

contexto e nas informações disponíveis. É importante porque ajuda 
a manter o interesse do leitor e a antecipar o que pode acontecer a 
seguir. Algumas das estratégias para predizer incluem:

• Identificar palavras-chave e frases que possam indicar o que 
vai acontecer a seguir

• Fazer suposições com base no conhecimento prévio do tema 
ou do gênero textual

• Prestar atenção ao tom e ao estilo do autor, que podem dar 
pistas sobre o que está por vir

— Desenvolvimento das habilidades de inferência e predição
As habilidades de inferência e predição podem ser desenvolvidas 

por meio de várias atividades, como a leitura de textos diversos e a 
participação em discussões em grupo. Algumas das estratégias para 
desenvolver essas habilidades incluem:

• Praticar a identificação de pistas contextuais em textos de 
diferentes gêneros, como notícias, artigos acadêmicos e ficção

• Participar de discussões em grupo, em que os alunos podem 
compartilhar suas ideias e opiniões sobre o texto e ajudar uns aos 
outros a inferir e prever

• Usar recursos como jogos educativos e atividades de escrita 
para praticar a identificação de pistas e desenvolver habilidades de 
inferência e predição de forma lúdica

A habilidade de inferência e predição é fundamental para a 
compreensão da língua inglesa. Através do uso de estratégias e 
práticas adequadas, os alunos podem desenvolver essas habilidades 
e se tornar leitores mais proficientes. Como educadores, é importante 
fornecer aos alunos as ferramentas e o suporte necessários para 
aprimorar suas habilidades de inferência e predição, garantindo 
que eles estejam preparados para compreender textos complexos e 
se comunicar efetivamente em inglês.

COESÃO E COERÊNCIA

A revisão textual é extremamente importante para garantir que 
o texto concretize, da melhor maneira possível, aquilo que pensa-
mos em escrever, naquele momento e para aquela(s) pessoa(s). 
Nesse sentido é que vale a pena estudar os elementos textuais que 
têm como finalidade construir as significações. Para tanto, devemos 
pensar nos elementos que garantem a coesão e a coerência do tex-
to.

Quando pensamos em coesão textual, pensamos no emprego 
de determinados elementos da língua que garantem a boa articu-
lação do texto, tornando-o compreensível. O estudo da coerência 
diz respeito aos elementos da situação de comunicação (quem 
escreve, para quem e com que intenção) e àqueles que garantem 
que existam relações entre as ideias, que haja harmonia entre elas, 
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os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-

tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve exe-
cutar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrati-
va deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida-
de, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção 
na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que obe-
decer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o agen-
te atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado apenas 
nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de con-
trole dos atos administrativos por meio da sociedade. A publicidade 
está associada à prestação de satisfação e informação da atuação 
pública aos administrados. Via de regra é que a atuação da Admi-
nistração seja pública, tornando assim, possível o controle da socie-
dade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é abso-
luto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções pre-
vistas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam 
ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos administra-
tivos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os mesmos 
não poderão produzir efeitos enquanto não forem publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá ser 
exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e econo-
micidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, hodier-
namente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, com a 
EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:

a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, orça-
mentária e financeira de órgãos, bem como de entidades adminis-
trativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 
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DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. DIREITOS E DE-
VERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS. DIREITOS SOCIAIS.

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível Determinados ligados por uma 

situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;

b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 
que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.
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tivas autorizações (artigos 14, §§ 1°, 3° e 4°, 15, §§ 1° e 2°, 19, pará-
grafo único, 21, 22), coloque em risco a segurança da navegação aé-
rea ou de tráfego aéreo, a ordem pública, a paz interna ou externa.

CAPÍTULO II
DO TRÁFEGO AÉREO

Art. 14. No tráfego de aeronaves no espaço aéreo brasileiro, 
observam-se as disposições estabelecidas nos Tratados, Conven-
ções e Atos Internacionais de que o Brasil seja parte (artigo 1°, § 1°), 
neste Código (artigo 1°, § 2°) e na legislação complementar (artigo 
1°, § 3°).

§ 1° Nenhuma aeronave militar ou civil a serviço de Estado es-
trangeiro e por este diretamente utilizada (artigo 3°, I) poderá, sem 
autorização, voar no espaço aéreo brasileiro ou aterrissar no terri-
tório subjacente.

§ 2° (Revogado pela Lei nº 14.368, de 2022)
§ 3° (Revogado pela Lei nº 14.368, de 2022)
§ 4° A utilização do espaço aéreo brasileiro, por qualquer aero-

nave, fica sujeita às normas e condições estabelecidas, assim como 
às tarifas de uso das comunicações e dos auxílios à navegação aérea 
em rota (artigo 23).

§ 5° Estão isentas das tarifas previstas no parágrafo anterior as 
aeronaves pertencentes aos aeroclubes.

§ 6° A operação de aeronave militar ficará sujeita às disposi-
ções sobre a proteção ao vôo e ao tráfego aéreo, salvo quando se 
encontrar em missão de guerra ou treinamento em área específica.

Art. 15. Por questão de segurança da navegação aérea ou por 
interesse público, é facultado fixar zonas em que se proíbe ou res-
tringe o tráfego aéreo, estabelecer rotas de entrada ou saída, sus-
pender total ou parcialmente o tráfego, assim como o uso de deter-
minada aeronave, ou a realização de certos serviços aéreos.

§ 1° A prática de esportes aéreos tais como balonismo, volove-
lismo, asas voadoras e similares, assim como os vôos de treinamen-
to, far-se-ão em áreas delimitadas pela autoridade aeronáutica.

§ 2° (Revogado pela Lei nº 14.368, de 2022)
Art. 16 Ninguém poderá opor-se, em razão de direito de pro-

priedade na superfície, ao sobrevôo de aeronave, sempre que este 
se realize de acordo com as normas vigentes.

§ 1° No caso de pouso de emergência ou forçado, o proprietário 
ou possuidor do solo não poderá opor-se à retirada ou partida da 
aeronave, desde que lhe seja dada garantia de reparação do dano.

§ 2° A falta de garantia autoriza o seqüestro da aeronave e a sua 
retenção até que aquela se efetive.

§ 3° O lançamento de coisas, de bordo de aeronave, depende-
rá de permissão prévia de autoridade aeronáutica, salvo caso de 
emergência, devendo o Comandante proceder de acordo com o 
disposto no artigo 171 deste Código.

§ 4° O prejuízo decorrente do sobrevôo, do pouso de emer-
gência, do lançamento de objetos ou alijamento poderá ensejar 
responsabilidade.

Art. 17. É proibido efetuar, com qualquer aeronave, vôos de 
acrobacia ou evolução que possam constituir perigo para os ocu-
pantes do aparelho, para o tráfego aéreo, para instalações ou pes-
soas na superfície.

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição, os vôos de prova, 
produção e demonstração quando realizados pelo fabricante ou por 
unidades especiais, com a observância das normas fixadas pela au-
toridade aeronáutica.

Art. 18. O Comandante de aeronave que receber de órgão con-
trolador de vôo ordem para pousar deverá dirigir-se, imediatamen-
te, para o aeródromo que lhe for indicado e nele efetuar o pouso.

§ 1° Se razões técnicas, a critério do Comandante, impedirem 
de fazê-lo no aeródromo indicado, deverá ser solicitada ao órgão 
controlador a determinação de aeródromo alternativo que ofereça 
melhores condições de segurança.

§ 2° No caso de manifesta inobservância da ordem recebida, 
a autoridade aeronáutica poderá requisitar os meios necessários 
para interceptar ou deter a aeronave.

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, efetuado o pouso, será 
autuada a tripulação e apreendida a aeronave (artigos 13 e 303 a 
311).

§ 4° A autoridade aeronáutica que, excedendo suas atribuições 
e sem motivos relevantes, expedir a ordem de que trata o caput 
deste artigo, responderá pelo excesso cometido, sendo-lhe aplicada 
a pena de suspensão por prazo que variará de 30 (trinta) a 90 (no-
venta) dias, conversíveis em multa.

Art. 19. Salvo motivo de força maior, as aeronaves só poderão 
decolar ou pousar em aeródromo cujas características comporta-
rem suas operações.

Parágrafo único. Os pousos e decolagens deverão ser execu-
tados, de acordo com procedimentos estabelecidos, visando à se-
gurança do tráfego, das instalações aeroportuárias e vizinhas, bem 
como a segurança e bem-estar da população que, de alguma forma, 
possa ser atingida pelas operações.

Art. 20. Salvo permissão especial, nenhuma aeronave poderá 
voar no espaço aéreo brasileiro, aterrissar no território subjacente 
ou dele decolar, a não ser que tenha:

I - marcas de nacionalidade e matrícula e esteja munida dos 
respectivos certificados de matrícula e aeronavegabilidade;     (Re-
dação dada pela Lei nº 14.368, de 2022)

II - equipamentos de navegação, de comunicações e de salva-
mento, instrumentos, cartas e manuais necessários à segurança do 
vôo, pouso e decolagem;

III - tripulação habilitada, licenciada e portadora dos respecti-
vos certificados, do Diário de Bordo da lista de passageiros, do ma-
nifesto de carga ou da relação de mala postal que, eventualmente, 
transportar. (Redação dada pela Lei nº 14.368, de 2022)

Parágrafo único. A autoridade de aviação civil pode, por meio 
de regulamento, estabelecer as condições para os voos com certi-
ficado de aeronavegabilidade especial.        (Redação dada pela Lei 
nº 14.368, de 2022)

Art. 21. Salvo com autorização especial de órgão competente, 
nenhuma aeronave poderá transportar explosivos, munições, arma 
de fogo, material bélico, equipamento destinado a levantamento 
aerofotogramétrico ou de prospecção, ou ainda quaisquer outros 
objetos ou substâncias consideradas perigosas para a segurança pú-
blica, da própria aeronave ou de seus ocupantes.

§ 1º  Para fins do disposto no caput, o transporte dos objetos 
ou das substâncias por aeronaves civis públicas de segurança pú-
blica será regulamentado pela autoridade de aviação civil em con-
junto com o Ministério da Justiça e Segurança Pública, podendo ser 
dispensada a autorização especial.   (Incluído pela Lei nº 14.368, de 
2022)

§ 2º Para fins do disposto no caput deste artigo, o transporte 
dos objetos ou das substâncias por aeronaves civis públicas de se-
gurança pública será regulamentado, em conjunto, pela autoridade 
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— Segurança, não insegurança. As organizações davam a 
sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos 

componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia 

(funcionamento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 
(cinco) funções – POC3:

— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro 
e traçar programa de ação.

— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e 
social.

— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços 

coletivamente. 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo 

com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as 
abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais 

contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando 
novo figurino dentro das novas concepções trazidas pelas 
mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente 

humanas começam a ser inseridas, como: Motivação, Liderança e 
Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da 
Administração.

• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por 

funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve 

diversas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente e 

afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e 

interatividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da 

Administração.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes 

chamada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização 
alcançaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as 
coisas deveriam ser feitas.

Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. 
A Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso 
da Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que 
chamamos de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.
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Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – 

Pessoas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de 
uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para o 
administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria 
Burocrática e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, 
ela também se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima 
muito da Teoria de Relações Humanas. 

No início da Teoria Estruturalista, vive-se a mesma gênese 
da Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram 
críticas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não se 
tem uma preposição de um novo método.

• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – 

Pessoas. 

A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia 
e uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda 
que a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica 
as anteriores e não proporciona bases adequadas para uma nova 
teoria. Já na Teoria Estruturalista da Organização percebemos que 
o TODO é maior que a soma das partes. Significa que ao se colocar 
todos os indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa sinergia e 
cooperação dos indivíduos gerará um valor a mais que a simples 
soma das individualidades. É a ideia de equipe.

• Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, 

empresa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, 

professor, diretor, pai).

O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e tem 
diferentes papéis.

• Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias 

organizações.

— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; 
Capacidade de adiar as recompensas e poder compensar o 
trabalho, em detrimento das suas preferências; Permanente 
desejo de realização.

• Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes em 

uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na 

sociedade;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.

• Teoria Estruturalista – Conclusão:
— Tentativa de conciliação dos conceitos clássicos e 

humanísticos;
— Visão crítica ao modelo burocrático;
— Ampliação das abordagens de organização;
— Relações Inter organizacionais;
— Todas as heranças representam um avanço rumo à 

Abordagem Sistêmica e uma evolução no entendimento para a 
Teoria da Administração.

Abordagem Humanística
É um desdobramento da Teoria das Relações Humanas. A 

Abordagem Humanística nasce no período de entendimento de 
que a produtividade era o elemento principal, e seu modelo era 
“homem-máquina”, em que o trabalhador era visto basicamente 
como operador de máquinas, não havia a percepção com outro 
elemento que não fosse a produtividade.

• Suas preocupações:
— Nas tarefas (abordagem científica) e nas estruturas (teoria 

clássica) dão lugar para ênfase nas pessoas;
— Nasce com a Teoria das Relações Humanas (1930) e no 

desenvolvimento da Psicologia do Trabalho: 
* Análise do trabalho e adaptação do trabalhador ao trabalho.
* Adaptação do trabalho ao trabalhador.
— A necessidade de humanizar e democratizar a 

Administração libertando dos regimes rígidos e mecanicistas;
— Desenvolvimento das ciências humanas, principalmente a 

psicologia, e sua influência no campo industrial;
— Trazendo ideias de John Dewey e Kurt Lewin para o 

humanismo na Administração e as conclusões da experiência em 
si. 




